
 

PROJETO BÁSICO

PROCESSO Nº 21000.077544/2019-58

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto de licenciamento de conteúdos no�ciosos,
consistente em informações jornalís�cas (no�cias) e informações polí�cas, financeiras e econômicas em
tempo real. Acesso à cobertura jornalís�ca qualificada, em nível nacional e internacional, acerca dos
principais acontecimentos polí�cos, econômicos e empresariais, mercado de ações, além de indicadores
econômicos, de inflação e do cenário internacional, denominado “Broadcast” de �tularidade da Agência
Estado S/A.

1.2. O conteúdo disponibilizado por meio da plataforma Broadcast possui linha editorial exclusiva
com jornalistas, analistas, colunistas e correspondentes em todo o país e nas principais capitais estrangeiras,
que transformam dados em informações voltadas especialmente para cobertura dos cenários polí�co-
econômicos do Brasil, com alertas, dedicado à cobertura do cenário macroeconômico com no�cias, análises,
indicadores e vídeos, abrangendo os bas�dores das três esferas do Poder, 24 horas por dia, sete dias por
semana, acessível por plataformas convencionais “desktop”, ou plataformas móveis (tablets e
smartphones), para atendimento das necessidades do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento –
MAPA.

1.3. Serão disponibilizadas 02 (duas) licenças Broadcast Pacote News com conteúdos adicionais de
feed agronegócio, a serem u�lizados na Assessoria Especial de Comunicação e Eventos,no Edi�cio Sede do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, localizado no Bloco “D” da Esplanada dos
Ministérios, em Brasília/DF, conforme as condições e demais exigências estabelecidas neste instrumento:

1.4. Contratação de licenciamento de conteúdos no�ciosos denominado “Broadcast” de
�tularidade da Agência Estado S/A, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

1.5.  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE CUSTO

UNITÁRIO
VALOR TOTAL
MENSAL (R$)

VALOR TOTAL ANUAL
(R$)

1 Broadcast
News Pontos de acesso 2 R$ 1.343,29 R$ 2.686,58  R$ 32.238,96

2 Add-on Agro Pontos de acesso 2 R$ 235,86 R$ 471,72  R$ 5.660,64
3 Total R$ 1.579,15 R$ 3.158,30 R$ 37.899,60
 

1.6. Os quan�ta�vos e respec�vos códigos dos itens são os descriminados na tabela acima.

1.7. O Contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados à par�r da data da sua assinatura,
podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do
inciso II, ar�go 57, da Lei n° 8.666/93.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Órgão da Administração Federal direta,
é responsável pela gestão das polí�cas públicas de es�mulo à agropecuária, pelo fomento do agronegócio e
pela regulação e norma�zação de serviços vinculados ao setor.



2.2. Assim, o Mapa busca integrar sob sua gestão os aspectos mercadológico, tecnológico,
cien�fico, ambiental e organizacional do setor produ�vo e também dos setores de abastecimento,
armazenagem e transporte de safras, além da gestão da polí�ca econômica e financeira para o agronegócio.
Com a integração do desenvolvimento sustentável e da compe��vidade, o Mapa visa à garan�a da segurança
alimentar da população brasileira e a produção de excedentes para exportação, fortalecendo o setor
produ�vo nacional e favorecendo a inserção do Brasil no mercado internacional.

2.3. Cabe ao Ministério realizar a�vidades estratégicas voltadas para o desenvolvimento da
produção agropecuária e para isso, é imprescindível a redução de incerteza, com fornecimento de
informações concisas e análise inteligente dos fatos.

2.4. O uso de informação defasada implica a impossibilidade de implementação de medidas
preven�vas e corre�vas necessárias ao atendimento da sociedade, por estar à mercê dos acontecimentos e a
reboque de movimentos de terceiros. Daí a importância de se ter o acesso rápido, eficiente e em tempo real,
aos principais fatos e no�cias do mercado agropecuário, econômico e financeiro, nacional e internacional. A
grande diversificação de públicos, projetos e programas do MAPA exige um reforço que tenha um caráter
especializado, com material que atenda às necessidades estratégicas de informações nas esferas polí�cas,
econômicas e financeiras. O desempenho posi�vo do agronegócio brasileiro está relacionado diretamente
com medidas implementadas no campo da agropecuária brasileira, pesquisa de ponta e recursos humanos
capacitados.

2.5. A contratação de uma plataforma de informações em tempo real que reúne dados, cotações,
no�cias e análises sobre os principais mercados nacionais e internacionais, é imprescindível para propiciar
aos colaboradores da AECE  um acesso imediato, preciso e con�nuo a informações veiculadas na mídia de
interesse deste Ministério e aos acontecimentos econômicos e polí�cos do país. 

2.6. O acompanhamento e monitoramento “on line”, em tempo real, destes cenários permitem a
análise inteligente dos fatos e a rápida tomada de decisão por parte dos representantes do Ministério para
implementar medidas preven�vas e corre�vas, com detalhamento ou correção de informações, conforme os
interesses e atuação estratégica do Ministério. O conteúdo da ferramenta ainda compõe relatórios mensais
através do acompanhamento de dados do setor agrícola realizado pela Agência Estado, com base de dados
própria e de parceiros acompanhando os preços das principais commodi�es ligadas ao setor, contemplando
ainda o monitoramento as principais autarquias vinculadas ao órgão.

2.7. Assim, conteúdos no�ciosos em tempo real são indispensáveis para o cumprimento das
atribuições legais da Assessoria Especial de Comunicação e Eventos, que tem como competências planejar,
coordenar e executar a polí�ca de Comunicação Social do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, assim como, proporcionar aos seus dirigentes informações de todos os assuntos de interesse
do Ministério veiculados nos principais veículos de comunicação.

2.8. Para tanto, a contratação da Agência Estado S/A para aquisição de licenças do Broadcast –
licenciamento de conteúdos no�ciosos – visa disponibilizar à equipe da AECE um nível excelente de
conteúdo no acompanhamento de informações, dados, índices, indicadores macroeconômicos e reportagens
de interesse do órgão, bem como temas ligados aos setores de impacto direto da atuação do MAPA. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A contratação obedecerá ao disposto no inciso I art. 25 da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993
e alterações posteriores, bem como demais norma�vos constante no Instrumento Convocatório.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

4.1. O produto Broadcast com Add-on Agro é uma plataforma de informações em tempo real que
reúne dados, cotações, no�cias e análises sobre os principais mercados nacionais e internacionais. A
combinação das redações da Agência Estado e do Estadão, juntamente com uma série de parceiros como



consultorias especializadas e analistas de mercado trazem informações sobre acontecimentos no Brasil e no
Mundo em tempo real com exclusividade para os seus leitores, permi�ndo um acompanhamento qualificado
dos eventos que impactam a vola�lidade dos principais setores da economia com uma linguagem obje�va e
concisa.

4.2. O material elaborado é decorrente essencialmente de inteligência autoral reconhecidos no
mercado pelos vários par�cipantes das cadeias produ�vas do agronegócio, desde o produtor, corretoras,
coopera�vas, transportadores, armazenadores, indústria de transformação, trading, exportadores,
importadores, en�dades de classe e setoriais, governos e órgãos reguladores.

4.3. Também são elaborados cenários, avaliação de tendências e análises de estratégias de
comercialização de commodi�es. Trata-se de material opina�vo e de natureza analí�ca, capaz de impactar a
tomada de decisão dos profissionais do setor agropecuário em nível internacional. Contemplam informações
de clima, esta�s�cas correntes, dados públicos e privados no segmento financeiro e agrícola, dados de
importação e exportação entre outros.

4.4. Autores de ar�gos exclusivos usados em peças no campo técnico e comercial por empresas
privadas, empresas governamentais u�lizam para formação de polí�cas de formação de preços mínimos e
em estratégias do controle e monitoramento da dívida pública estão presentes no produto em questão. Seus
conteúdos e ar�gos rodeiam diariamente em jornais de grande circulação e também permeiam ins�tuições
universitárias para o enriquecimento de trabalhos acadêmicos. Seus dados tem grande contribuição histórica
para o País, mostram os momentos de mudanças econômicas, explicando através de tendências passadas os
comportamentos futuros.

4.5. Além de todo o conteúdo de no�cias, análises, indicadores macroeconômicos, indicadores
setoriais,índices de mercado, estudos gráficos, ferramentas como alerta de no�cias personalizado e buscas
de no�cias com uma série de algoritmos, todas as informações ficam disponíveis em históricos de até 10
(dez) anos, ou seja, a plataforma também oferece uma base de dados que pode ser consultada a qualquer
tempo.

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. Trata-se de serviço comum de caráter con�nuado sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante inexigibilidade de licitação, de acordo com o que
reza o art. 25, inciso I, da Lei de Licitações. 

5.2. O acesso ao Broadcast News e Broadcast Agro deverá ser de natureza con�nuada, pois as
informações ob�das serão auxiliares na tomada de decisões pelos Assessores da AECE.  Desta forma é
imprescindível que o serviço seja prestado sem interrupção, pois o histórico das disponibilizados pela
plataforma proporcionará o fornecimento de dados robustos que consequentemente facilitará formulação
de estratégias de comunicação e bem como as demais tomadas de decisão.

5.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se cons�tuindo em quaisquer das a�vidades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

5.4. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

6.1.1. O  Broadcast News com adicional Agro  deverá permi�r acesso a dados históricos de
preços pra�cados para as principais commodi�es, alimentado diariamente, proporcionará a análise da
evolução dessas cotações  com maior temporalidade e precisão, permi�ndo a elaboração de polí�cas de
comercialização e abastecimento agropecuário mais eficazes, o que conclui-se como posi�va que a



contratação seja superior a 12 meses, evitando-se que tais a�vidades sejam interrompidas
bruscamente. 

6.1.2. Sendo assim a contratação do Broadcast News com adicional Agro deverá ser de natureza
con�nuada, pela sua essencialidade, atenderá por mais de um exercício financeiro, assegurando o
funcionamento das a�vidades finalís�cas do órgão, pois as informações ob�das serão auxiliares na
tomada de decisões pelos dirigentes do Mapa, e possível interrupção pode comprometer a prestação de
um serviço público ou o cumprimento da missão ins�tucional.

6.1.3. A u�lização será feita individualmente por licença, ou seja, a quan�dade de licenças
(pacotes) contratada permi�rá a mesma quan�dade usuários que u�lizarão a plataforma.Os usuários
receberão logins de acessos individuais e poderão u�lizá-los em seus computadores, celulares ou
tablets, condicionados por regras das plataformas a um disposi�vo por vez, ou seja, quando acessarem
o Broadcast de seus celulares o acesso em seus computadores automa�camente perderá a conexão,
dando lugar à nova conexão em sua úl�ma tenta�va de acesso, no celular.

6.1.4. Em computadores oferece sua versão completa, com todas as possibilidades de
ferramentas aos seus usuários, uma vez que disponibiliza todo seu conteúdo por meio de um so�ware
(que pode ser baixado gratuitamente no portal www.broadcast.com.br), os usuários contratam apenas
a licença de u�lização para consumir o conteúdo disponibilizado (login e senhas para acesso, pessoais e
intrasferíveis). Em celulares e tablets, o Broadcast oferece uma versão mais compacta, dada a limitação
dos disposi�vos, porém permite acessar boa parte do conteúdo oferecido de qualquer lugar, bastando
que o usuário esteja com acesso à internet.  

6.1.5. A comercialização da plataforma é feita por meio de “pacotes” (conjunto de conteúdos e
ferramentas) e “add-ons” (conjunto de informações que pode ser contratada à parte e adicionada aos
pacotes principais). Não é possível contratar somente um adicional sem a contratação de um pacote
principal, os adicionais só podem ser incluídos aos pacotes que não disponham daquele conteúdo. 

6.1.6. Na presente contratação não se vislumbra a transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas; tampouco há critérios e prá�cas de sustentabilidade como especificação técnica
do objeto ou como obrigação da contratada.

6.1.7. Existe restrição de mercado na presente contratação, visto que a Agência Estado
é proprietária e distribuidora exclusiva do produto Broadcast, bem como do add-on agro, conforme
informado em Declaração de Exclusividade, emi�da 13/09/2019, pela Associação Comercial de São
Paulo.

6.1.8. A contratação por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados, de
acordo com o que reza o art. 25, inciso I, da Lei de Licitações, deve contemplar três requisitos
simultaneamente, que demonstrem a inviabilidade da compe�ção, a saber: os serviços devem
enquadrar-se nos listados no art. 13 da mesma Lei, ser de natureza singular e prestados por
profissionais ou empresas de notória especialização. Esta Solução está presente em várias ins�tuições
públicas por inexigibilidade de contratação, justamente pela sua capacidade macro em analisar os
mercados agrícolas que acompanha, pela competência e pela contribuição aos contratantes no
enriquecimento profissional que oferece, sendo formadora de opinião técnica e educacional aos
parceiros ao longo das úl�mas décadas.

6.1.9. Assim, tem-se demonstrada a singularidade dos conteúdos fornecidos pela Agência
Estado, os quais cons�tuem ferramentas necessárias e essenciais ao Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, em vista da contratada dispor de material jornalís�co de fonte primária de sua inteira
responsabilidade, com informações prestadas em tempo real por veículo de grande credibilidade no
mercado, conquistada ao longo dos anos. Portanto entendemos que existe fundamento legal para sua
contratação e fato meritório e já comprovado na aquisição de inexigibilidade em outras ins�tuições
públicas (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Agencia Nacional de Aviação
Cívil - ANAC,  Embraer e Trasnpetro contratos cujos contratos estão juntados a este processo).



7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.2. A Contratada deverá fornecer Dois (02) acessos ao Broadcast News com Add-on Agro, por
meio de acesso a internet do órgão, com ajustes no que tange a regras de Firewall e segurança para tráfego
das informações.

7.3. A contratada disponibilizará o acesso ao serviço em até 05 (cinco) dias úteis contatos à par�r
da assinatura do contrato

7.4. O serviço deverá ser prestado ininterruptamente, 24 horas por dia e em todos os dias da
semana;

7.5. A definição da quan�dade de acessos obje�va atender à Chefia da AECE e seus Assessores,
cujas a�vidades estão diretamente relacionadas com as informações a serem disponibilizadas.

7.6. Para a execução, a contratada deve, obrigatoriamente, possuir quan�ta�vo suficiente de
profissionais, além de estrutura administra�va habilitada, que deverá estar disponível para o cumprimento e
execução dos produtos, objeto da contratação.

7.7. A contratada fica obrigada a fornecer o serviço conforme descrito neste termo

7.8. Este Ministério somente efetuará pagamentos mensais pelos conteúdos efe�vamente
licenciados e devidamente recebidos e atestados pelo fiscal do contrato.

7.9. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quan�dades es�madas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua subs�tuição quando necessário:

7.10. Serão disponibilizadas 02 (duas) licenças Broadcast Pacote News com conteúdos adicionais de
feed agronegócio, a serem u�lizados na Assessoria Especial de Comunicação e Eventos,no Edi�cio Sede do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, localizado no Bloco “D” da Esplanada dos
Ministérios, em Brasília/DF, conforme as condições e demais exigências estabelecidas neste instrumento: 

7.11. A Solução proposta nesta contratação se detalha da seguinte forma:

7.12. PACOTE BROADCAST NEWS - 2 (duas) licença: O Pacote News contempla cobertura
jornalís�ca dos principais setores da economia nacional e internacional, além do acompanhamento em
tempo real dos bas�dores da polí�ca brasileira, entre uma cobertura especializada dos tomadores de
decisões dos três poderes (Execu�vo, Legisla�vo e Judiciário) e o monitoramento de assembleias e
comissões que tratam dos mais diversos assuntos relevantes a toda sorte de contextos do cenário polí�co e
econômico nacional. Análises e Projeções dos principais indicadores do mercado para setores da economia,
colhidas junto a analistas de mercado e personagens e en�dades de referência.

7.13. Os usuários deste pacote recebem diariamente 05 (cinco) e-mails encaminhados ao longo do
dia, o primeiro deles as 8h30 com a “Pauta do Dia”, trazendo os temas e agendas que serão destaque
durante o dia e os demais são distribuídos as 9h00, as 12h00, as 15h00 e as 18h00 com um breve ranking das
04 no�cias que estão movimentando a economia e a polí�ca naquele momento.

7.13.1. Ferramentas disponíveis no Pacote:

7.13.2. Busca de No�cias e Conteúdos Analí�cos retroagindo em até 10 anos com algoritmos
personalizáveis (palavra chave, frases, números, datas, etc.);

7.13.3. Alerta de Conteúdo através da criação de um caderno de no�cias/análises personalizado
com a monitoração em tempo real daquele tema/palavra/frase descrito;

7.13.4. Base Gráfica para a�vos das principais bolsas de valores nacionais e internacionais,
índices financeiros, indicadores macroeconômicos nacionais e internacionais, índices setoriais, índices
de governança com a possibilidade de aplicação de estudos gráficos (já disponíveis



7.13.5. dentro da plataforma) e exportação de histórico para o MS Excel para tabulação e criação
de gráficos, tabelas e séries históricas.

7.13.6. Caderno Favorito, para seleção de conteúdo dentro da plataforma e u�lização posterior,
como um clipping pessoal;

7.13.7. A�voteca, uma biblioteca dentro da plataforma que possibilita a busca pelo código de
índices, a�vos e informações econômicas;

7.13.8. Agenda com os principais eventos econômicos, polí�cos e financeiros nacionais e
internacionais, com formato dinâmico e possibilidade de inclusão de conteúdo personalizado;

7.13.9. Painéis Editáveis funcionam como um pequeno MS Excel dentro da plataforma, onde os
usuários podem personalizar as informações que gostariam de tabular dentro da ferramenta.

7.13.10. Acesso ao Jornal O Estado de São Paulo módulo Digital diariamente, com habilitação para
salvar conteúdo em Adobe Acrobat Reader (PDF) e também realização de buscas em toda a base
disponível desde a criação do Jornal.

7.13.11. Broadcast TV, módulo com vídeos de compilados de no�cias e informações destaques do
dia para economia e polí�ca, produzido por jornalistas dentro da redação da Agência Estado e do
Estadão, além de áudios e/ou vídeos com Análises dos Colunistas de ambos os veículos.

7.14. ADICIONAL AGRO - 2 (duas) licenças: Acompanhamento do ambiente de Agronegócios
Brasileiro e Internacional com no�cias, análises, cotações de bolsas nacionais e internacionais, preços �sicos
dos mercados mais relevantes, informações de clima, Line-Up (Fluxo de Navios nos Principais Portos
Nacionais), Fretes e indicadores de segmento. Cenários com perspec�vas para as principais commodi�es
agrícolas interpretando impactos sob os mercados �sicos e futuros;

7.14.1. No�cias:

7.14.1.1. Top News Agro: As principais no�cias do setor Agro no momento.

7.14.1.2. Agro News: Cobertura jornalís�ca do setor em tempo real. Cobertura das principais
culturas (soja, milho, sucroalcooleiro, café, pecuária, culturas de inverno), setores, empresas,
eventos, ambiente polí�co, voltado para o agronegócio, macroeconomia e câmbio.

7.14.1.3. Análises: Cenários (açúcar, boi gordo, milho, soja e café que são publicados
diariamente entre 7h e 8h) e no�cias/dados de mercado do agronegócio que contenham dados
de importância.

7.14.1.4. Radar da Imprensa Agro: Principais no�cias diárias do Agronegócio divulgadas na
imprensa e em outros meios de comunicação.

7.14.2. Mercados:

7.14.2.1. Preços Físicos: Preços das principais commodi�es nas principais praças do Brasil
com atualização diária.

7.14.2.2. Preços Futuros: Cotações dos futuros agrícolas negociados nas principais bolsas
(BM&F, CBOT, Euronext, CME, ICE e NYMEX).

7.14.2.3. Fretes: Cotação de fretes rodoviários entre as principais regiões produtoras do país.
Atualização semanal para aprox. 90 rotas.

7.14.2.4. Line up: Informações dos portos com os maiores volumes de escoamento de
commodi�es agrícolas.

7.14.2.5. Indicadores do segmento: Publicação e acompanhamento de diversos indicadores
(macroeconômicos e índices de commodi�es) orientados para o agronegócio.

7.14.3. Clima:



7.14.3.1. Geral: apresenta na Previsão de Curto Prazo um mapa geral de “Previsão de
Nebulosidade e Chuva” e “Água Disponível no Solo”. No lado direito apresenta “Alertas” e
“Bole�ns” – que também podem ser acessados no menu superior.

7.14.3.2. Alertas: oferece opções de fitossanitários (agricultura orgânica) ou demais culturas
(soja, milho, café e cana). Permite escolher o Estado e Região e a visualização é por dia com status
sobre se há risco a doenças ou não.

7.14.3.3. Bole�ns: mostra bole�ns diários de clima feitos pela Somar para soja, milho, café,
cana e pastagem.

7.14.3.4. Previsões:

a) Regiões: relatório sobre as previsões para clima por região do país.

b) Pontual: tabela diária com informações sobre nebulosidade, temperatura, sensação
térmica, vento, umidade, pressão, sol nascente e poente e precipitação.

7.14.3.5. Gráficos: apresenta gráficos sobre temperatura (máxima e mínima), precipitação e
umidade para os próximos 10 dias, conforme região e microrregião selecionada.

7.14.3.6. Mapas: permite acompanhar mapas intera�vos (controles do mapa para até 14
dias – ou 336 horas) para “Nebulosidade e Chuva”, “Temperatura Mínima”, “Temperatura
Máxima”, “Umidade Mínima” e “Umidade Máxima”.

7.14.3.7. Mapas Agrícolas: permite acompanhar mapas está�cos, com atualização diária,
para “Água no Solo”, “Manejo do Solo”, “Es�agem Agrícola”, “Es�agem Atual”, “Necessidade de
Irrigação”, “Tratamento Fitossanitário”, “Capacidade Hídrica” e “Tendência da Umidade”.

7.14.3.8. Longo Prazo: apresenta gráficos de até 06 meses para previsão de precipitação (em
mm), temperaturas e a média histórica de precipitação para a região selecionada.

7.14.3.9. Observados: apresenta série histórica de até 02 anos sobre aspectos como
temperaturas e precipitação.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

8.1. Principais papéis

8.1.1. A execução do objeto contrato pressupõe a existência dos seguintes papéis e
responsabilidades:

8.1.1.1. Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, técnicas ou operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato.

8.1.1.2. Fiscal Técnico: servidor com atribuições técnicas relacionadas ao processo de
fiscalização da execução do objeto do contrato quanto aos aspectos técnicos da solução.

8.1.1.3. Fiscal Administra�vo: servidor com atribuições técnicas relacionadas ao processo
de fiscalização da execução do objeto do contrato quanto aos aspectos administra�vos da
execução, especialmente os referentes ao recebimento, pagamento, sanções, aderência às
normas, diretrizes e obrigações contratuais.

8.1.1.4. A fiscalização técnica e administra�va poderá ser feita pelo mesmo servidor

8.2. Dinâmica de Execução

8.2.1. A CONTRATADA deverá fornecer deverá Dois (02) acessos ao Broadcast News com Add-on
Agro, por meio de acesso a internet do órgão, com ajustes no que tange a regras de Firewall e segurança para
tráfego das informações, em um prazo de até 5 (cinco) dias úteis , contados da data de assinatura do
contrato.



8.2.2. A garan�a deverá ser integral, pelo prazo de, no mínimo, 90 (noventa) dias, nos termos
previstos neste Termo de Referência, observado o disposto na Lei nº 8.078/1990 sobre o tema.

8.2.3. Após a entrega, a solução será subme�da à avaliação e homologação pelos responsáveis
técnicos do MAPA.

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterís�cas:

9.2. A proposta da empresa de execução da empresa deverá contemplar o descrito no item
7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.3. O acesso ao Broadcast News com Add-on Agro será feito pelo Chefe da Assessoria Especial de
Comunicação e Eventos e por um de seus Assessores Diretos, u�lização será feita individualmente por
licença, ou seja, a quan�dade de licenças (pacotes) contratada permi�rá a mesma quan�dade usuários que
u�lizarão a plataforma.

9.4. A empresa deverá apresentar proposta com detalhamento dos valores individuais de cada
serviço (Broadcast News e Add-on Agro), de forma que fique claro o custo unitário, mensal e anual da
contratação.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

10.3. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.6. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
no�ficações expedidas;

10.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Disponibilizar os conteúdos no�ciosos conforme especificações deste Termo de Referência e
conforme consta na sua proposta, de acordo com as normas técnicas e legais aplicáveis e de acordo com as



recomendações da Assessoria Especial de Comunicação e Eventos, por parte do Contratante;

11.2. Manter o sistema de informação atualizado permanentemente;

11.3. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à en�dade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.5. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.6. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar�go
7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

11.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela�vos à
execução do empreendimento.

11.8. Atualizar as informações quando elas apresentarem padrões de qualidade inferiores aos
definidos, sem ônus adicionais para o Contratante;

11.9. Manter Central de Atendimento, através de telefone para suporte, dúvidas e esclarecimentos
sobre o uso do so�ware aplicado;

11.10. Disponibilizar para os Conteúdos a serem licenciados ao Contratante, instalações,
equipamentos, programas materiais e profissionais necessários à sua execução;

11.11. Licenciar os Conteúdos rigorosamente dentro dos padrões de qualidade estabelecidos;

11.12. Comprometer-se a não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das
a�vidades, objeto desta contratação, sem prévia autorização do Contratante;

11.13. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.14. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, incidentes ou
ocorrências que impeça, no total ou em parte, a execução do objeto contratado, em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes do licenciamento de conteúdos;

11.15.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à en�dade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida,
ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

11.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993

11.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante. 

11.19. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.



11.20. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado.

11.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

11.22. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo.

11.23. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.24. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.25. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

11.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.28. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.28.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permi�ndo à Contratante distribuir, alterar e u�lizar os mesmos sem
limitações;

11.28.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u�lização
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis
e penais cabíveis.

11.29. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante
ou da nova empresa que con�nuará a execução dos serviços.

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório. 

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA



13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade do objeto:
disponibilização de conteúdos no�ciosos, instalações, equipamentos, programas, materiais e pessoal
necessário à sua execução, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por
um ou mais representantes do Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº
8.666, de 1993.

14.2. O representante do Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento
e controle da execução do contrato.

14.3. A verificação da adequação do objeto contratado deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento para disponibilizar os Conteúdos a serem
licenciados ao Contratante deverá ser verificada juntamente com a Contratada, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas,
tais como: quan�dade, disponibilidade, qualidade, forma de uso, etc.

14.6. O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administra�vas previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 87 da Lei nº
8.666, de 1993.

14.8. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preven�va, ro�neira e sistemá�ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

14.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e u�lizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto na IN nº 05/2017, ou outro
instrumento subs�tuto para aferição da qualidade da disponibilização dos conteúdos, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

14.10. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as a�vidades contratadas; ou

14.11. deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou u�lizá-
los com qualidade inferior à demandada.

14.12. A u�lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação do objeto contratado.



14.13. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade da disponibilização dos conteúdos para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

14.14. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade.

14.15. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade.

14.16. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para o objeto com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da Contratada.

14.17. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

14.18. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

14.19. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.20. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Norma�va SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per�nente à contratação.

14.21. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini�vo dos serviços,
nos termos abaixo.

15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

15.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

15.4. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

15.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório
a ser encaminhado ao gestor do contrato



15.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl�ma e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

15.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

15.8. No prazo de até 10 dias corridos a par�r do recebimento dos documentos da CONTRATADA,
cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

15.9. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administra�va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento defini�vo.

15.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úl�mo.

15.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempes�vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

15.12. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par�r do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

15.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções;

15.14. Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

15.15. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

15.16. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan�as
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

15.17. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo
da aplicação de penalidades.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini�vo do serviço,
conforme este Termo de Referência



16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29
da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril
de 2018.

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.4.1. o prazo de validade;

16.4.2. a data da emissão;

16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

16.4.4. o período de prestação dos serviços;

16.4.5. o valor a pagar; e

16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.6.1. não produziu os resultados acordados;

16.6.2. deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

16.6.3. deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou u�lizou-os com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária
para pagamento.

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no contrato e neste projeto básico.

16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no
âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.



16.12. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.13. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no ar�go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017, quando couber.

16.15. É vedado o pagamento, a qualquer �tulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da a�va do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

16.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 I = (TX)             I =  
( 6 / 100)

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

17. REAJUSTE

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM/FGV
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r
dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

17.4. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.



17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não
possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

17.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

 

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO

18.1. O adjudicatário prestará garan�a de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

18.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação
de garan�a, podendo optar por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou fiança
bancária.

18.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois
por cento).

18.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II
do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

18.5. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP
nº 5/2017.

18.5.1. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

18.5.2. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

18.5.3. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

18.5.4. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e

18.5.5. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

18.6. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

18.7. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

18.8. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

18.9. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos bene�cios do ar�go 827 do Código Civil.



18.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da
contratação.

18.11. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for no�ficada.

18.12. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

18.13. Será considerada ex�nta a garan�a:

18.13.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração da Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

18.13.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da
comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.
05/2017.

18.14. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pela contratante
com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

18.15. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista no
neste Projeto Básico e no Contrato.

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

19.1.5. cometer fraude fiscal.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significa�vos para o serviço contratado;

19.2.2. Multa de:

19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;



19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

19.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garan�a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo
de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

19.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade
administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

19.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

19.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra�va no subitem 19.1
deste Termo de Referência.

19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

19.3. As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.3, 21.2.4 e 21.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrat

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU



1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências
letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais
por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por
dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário
e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do projeto básico e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no projeto básico/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA 01

 

19.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:

19.5.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

19.5.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;
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